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1. USO ACTUAL DO SOLO 

1.1. METODOLOGIA 
A componente do Uso do Solo reveste-se de grande importância no contexto do 

presente Plano de Ordenamento e Gestão, já que permite a constituição de uma 

base de informação para a análise e evolução do uso actual do espaço e do solo na 

área da Reserva Natural do Estuário do Sado e, em particular, de apoio na 

interpretação das componentes vegetacionais e correspondente valor de habitat, 

assim como no estabelecimento das unidades de paisagem. 

 

Esta cartografia temática constitui ainda um instrumento fundamental no 

ordenamento do território, na medida em que identifica e delimita geograficamente 

todos os usos actuais do solo, com representação à escala de trabalho adoptada. 

 

Na execução da cartografia do Uso Actual do Solo, foram utilizados os seguintes 

elementos cartográficos disponíveis: 

Nome 
Ano de 

Referência 
Escala 

Resolução/ Área 

mínima 
Formato 

Ortofotomapas INGA 

(imagens de referência, 

cor verdadeira) 

2001 1/5 000 1.0m Raster 

Ortofotomapas CNIG 

(falsa cor) 
1995 

1/40 000 

(escala de voo) 
1m Raster 

Carta de Ocupação do 

Solo de 1990 do CNIG  
1990 1:25 000 1ha Vectorial 

Cartas Militares nd 1:25 000 2.5m Raster 

Biótopos_RNES 2005 nd nd Vectorial 

Salinas_RNES 2005 nd nd Vectorial 

Pisciculturas_RNES 2005 nd nd Vectorial 

n.d – não disponível 

  

A utilização dos dados auxiliares, cujas características estão descritas na tabela 

acima, foi feita tendo em atenção as especificações técnicas de cada produto bem 

como, as respectivas datas de produção, não esquecendo que a referência para a 

interpretação e delimitação dos polígonos do uso do solo, são os Ortofotomapas do 

INGA de 2001. Só por indicação de campo é que a classificação duma área pode 

contrariar a imagem e nesse caso, o polígono apresenta uma nota na respectiva 

tabela de atributos (campo Observações).  
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A excepção é feita para as “zonas húmidas“ onde a utilização do ficheiro Biótopos 

fornecido pela RNES foi determinante na delimitação e classificação das áreas de 

arroz, piscicultura, salinas e sapais. Ainda, na classificação destas zonas foram 

também utilizados os ficheiros Salinas  e Pisciculturas , fornecidos igualmente pela 

RNES.  

 

Quanto aos Ortofotomapas  CNIG/1995, trata-se de ortofotografia infravermelho 

colorido (falsa cor), que retracta uma realidade de há onze anos atrás. A sua 

utilização foi especialmente útil na interpretação de zonas florestais, uma vez que 

permite distinguir folhosas de resinosas, com base na sua cor e que, juntamente com 

outras características (localização, textura, forma e tipo de plantação), possibilita a 

identificação de algumas espécies florestais. No entanto, esta informação só foi tida 

em conta para efeitos de classificação nas áreas imutáveis, ou seja, nas áreas onde 

por comparação com a imagem de referência, se verificava não terem sofrido 

alterações. 

 

Estes Ortofotomapas de 1995 foram ainda muito úteis para a identificação de cortes 

florestais onde na imagem de referência não se distinguem de outras áreas sem 

vegetação ou com vegetação herbácea, mas que se verificavam florestadas em 

1995. 

 

A Carta de Ocupação do Solo, 1990  constitui informação com grande detalhe 

temático, mas que não cobre a totalidade do país. Na zona em estudo, não abrange 

a área correspondente à Carta Militar 476 de Alcácer do Sal. Retracta uma realidade 

de há 16 anos atrás, tendo por isso que ser utilizada criteriosamente. Permite 

juntamente com os ortofotomapas de 1995, ter uma perspectiva histórica da 

evolução da ocupação/uso solo, apoiando a interpretação da realidade actual. 

 

As Cartas Militares , ajudam no enquadramento geral da área sendo especialmente 

úteis nas visitas de campo. Fornecem além disso, todo um conjunto de indicações 

quer a nível de estruturas viárias como das áreas urbanas (áreas sociais, industriais 

e de equipamentos gerais), assim como da altimetria da região. Ainda contém 

alguma informação geral quanto ao tipo de ocupação agrícola, florestal e de meios 

naturais.  
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A elaboração da cartografia do Uso Actual do Solo, cumpriu as seguintes 

especificações técnicas: 

Escala 1/25 000 

Área mínima representável 0.5m 

Distância mínima entre linhas 20m 

Nomenclatura 7 categorias, 41 classes de uso 

Sistema Cartográfico Datum Lisboa, Elipsóide internacional e Projecção de 

Gauss. Coordenadas militares  

Formato Vectorial 

 

Os trabalhos de análise da informação cartográfica existente e de fotointerpretação, 

foram precedidos de um reconhecimento no terreno, de toda a área de intervenção 

do Plano. 

Este reconhecimento inicial de campo, assim como os de posterior validação foram 

executados por uma equipa de duas ténicas, uma agrónoma e uma geóloga, 

auxiliadas pelos ortofotomapas de 2001 e cartografia 1:25 000 do IGeoE. 

 

De forma a obter-se um produto actualizado, e uma vez que as imagens de 

referência datam de 2001, foram realizadas quatro vistas de campo. A primeira sido 

essencialmente para reconhecimento geral da área em estudo e as seguintes para o 

reconhecimento das zonas que se mostraram mais complexas de fotointerpretar, 

assim como para a validação de outras ocupações tipo e respectivo registo 

fotográfico (chaves de fotointerpretação), que auxiliaram a continuação dos trabalhos 

de interpretação, em gabinete. 

 

Resumidamente, foram as seguintes as etapas de realização da Carta do Uso Actual 

do Solo: 

-  estabelecimento da legenda para os diferentes usos do espaço e do solo; 

-  realização de chaves de fotointerpretação das classes de uso, indicadas na 

legenda; 

-  fotointerpretação em ecran e respectiva classificação, em ambiente ArcView; 

-  verificação no terreno das dúvidas provenientes da fotointerpretação; 

-  produção de shapes ArcView com controlo topológico; 

-  controlo de qualidade da classificação. 
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1.2. LEGENDA DO USO ACTUAL DO SOLO 
 

 
Categoria/Classe 

de Uso do Solo 
Código Descrição 

1 AGRÍCOLA 

1.1 Culturas arvenses  Ca 

Superfícies de cultura cerealífera e outras 

arvenses, de sequeiro e de regadio, bem como 

áreas de pousio. 

1.2 Arrozal  Ar 

Para além das áreas de arroz, Inclui as zonas 

de acesso aos arrozais e áreas não cultivadas, 

onde ainda sejam visíveis vestígios recentes da 

prática da cultura. 

1.3 Olival  Ol Áreas agrícolas com olival (> 80%). 

1.4 Pomar  Pm Áreas agrícolas com pomar (> 80%). 

1.5 Vinha  V Áreas agrícolas com vinha (> 80%). 

1.6 Estufa  E Áreas agrícolas com estufas. 

1.7 Hortícolas  Ht Áreas com culturas hortícolas. 

2 FLORESTAL 

2.1 Pinheiro bravo  Pb 
Áreas florestais com dominância de Pinheiro 

bravo (> 75%). 

2.2 Pinheiro manso  Pmn 
Áreas florestais com dominância de Pinheiro 

manso (> 75%). 

2.3 Sobreiro Sb 
Áreas florestais com dominância de Sobreiro (> 

75%). 

2.4 Eucalipto  Ec 
Áreas florestais com dominância de Eucalipto 

(> 75%). 

2.5 Acácia  Ac 
Áreas florestais com dominância de Acácias (> 

75%). 

2.6 Outras folhosas  Of 
Áreas florestais com dominância de outras 

folhosas (> 75%) não discriminadas na legenda. 

2.7 Outras resinosas  Or 

Áreas florestais com dominância de outras 

resinosas (> 75%) não discriminadas na 

legenda. 

2.8 
Povoamento misto 

de folhosas  
Mf 

Povoamento misto de folhosas cujas espécies 

não estão discriminadas na legenda. 

2.9 
Povoamento misto 

de resinosas  
Mr 

Povoamento misto de resinosas cujas espécies 

não estão discriminadas na legenda. 
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2.10 
Povoamento florestal 

misto  
Mx 

Povoamento florestal misto de folhosas e 

resinosas cujas espécies não foram 

identificadas. 

2.11 Corte raso  Cr  Corte raso de povoamentos florestais. 

2.12 Nova plantação  Np Novos povoamentos de espécies florestais. 

3 AGRO-SILVO-PASTORIL 

3.1 Montado de Sobro  Mt 

Povoamentos com predominância de sobreiros 

com aproveitamento de sub-coberto para 

culturas arvenses de sequeiro ou pastagens, 

constituindo um modelo de uso agro-silvo-

pastoril. 

3.2 
Pastagem 

permanente  
Pp 

Áreas de pastoreio, essencialmente com 

composição de gramíneas e leguminosas, nas 

quais incidem práticas agrícolas de 

beneficiação (adubações, gradagens, etc) 

 

4 VEGETAÇÃO NATURAL 

4.1 Prado natural  Pn Áreas de vegetação natural herbácea. 

4.2 Matos  Ma 
Áreas de vegetação natural predominantemente 

arbustiva. 

4.3 Dunas revestidas Dnr Dunas com vegetação herbácea e/ou arbustiva. 

4.4 Galeria ripícola  Rip 
Áreas com vegetação arbustiva e/ou arbórea, 

característica das margens das linhas de água. 

5 ZONAS HÚMIDAS 

5.1 
Zonas húmidas 

interiores 
Zh 

Áreas interiores com solos húmidos e presença 

de vegetação natural herbácea e/ou arbustiva. 

5.2 
Zonas húmidas 

costeiras 
  

5.2.1 Sapal  Sp 
Áreas de estuário com vegetação característica 

de ambientes sujeitos a marés. 

5.2.2 Salinas  Sa 
Áreas afectas à produção de sal, incluindo 

áreas de salinas actualmente abandonadas. 

5.2.3 Piscicultura  Pi Áreas afectas à prática da piscicultura. 

5.3 Águas Ag 
Águas salgadas e doces, incluindo oceano, 

linhas de água, lagoas, albufeiras, etc. 

6 
ÁREAS NÃO 

REVESTIDAS 
  

6.1 Dunas Dn Dunas sem vegetação. 

6.2 Praia  Pr Extensões de areias costeiras e fluviais. 
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7 
ÁREAS 

ARTIFICIALIZADAS 
  

7.1 Área social  As 

Tecido urbano disperso ou organizado com 

áreas permeáveis associadas (quintais e 

hortas). 

7.2 Urbano  U 
Tecido urbano organizado, constituindo áreas 

essencialmente impermeáveis. 

7.3 Área industrial  Ai Áreas industriais e comerciais. 

7.4 Extracção de inertes  Ei 
Zonas de extracção de areia, minas a céu 

aberto. 

7.5 
Equipamentos de 

desporto e lazer 
Eq 

Parques de campismo, campos de futebol, 

golfe, campos de ténis, etc. 

7.6 
Outros 

equipamentos 
Oe 

Instalações militares, estações de tratamento 

de águas entre outros. 

7.7 Terminais portuários Tp 
Zonas afectas a actividades portuárias 

comerciais, cais. 

7.8 Infraestruturas  If 

Vias rodoviárias e ferroviárias, incluindo 

bermas, parques de estacionamento, estações 

de serviço e portagens. 

7.9 Outras áreas Oa 

Áreas que não se encontram incluídas nas 

outras categorias e que não estão 

descriminadas na legenda (exemplo incultos, 

estaleiros de construção, etc.). 

 

A legenda apresentada foi utilizada na identificação da ocupação/uso do solo para a 

área de intervenção do Plano. Apesar da área mínima ser de 0.5ha, foi por vezes 

necessário agrupar, numa dada classificação, pequenas áreas de diferente 

ocupação, mas que pela sua reduzida dimensão, não são susceptíveis de serem 

individualizadas. Assim, uma área classificada com um determinado tipo de 

ocupação pode incluir outras ocupações, até cerca de 20% da área total. 

Com representatividade acima dos 20%, as áreas passam a ser consideradas como 

de ocupação mista. Nestas, adoptou-se um sinal de mais (+) para serem 

discriminados os diferentes tipos de ocupação em presença, até um máximo de 3, 

sendo certo que a ocupação dominante aparece referida em primeiro lugar. Exemplo: 

uma mancha com o código Ca+Ol representa uma área onde dominam as culturas 

arvenses (ocupação principal) com presença de olival (>20%).  

 

No que respeita às áreas florestais, a área mínima de coberto florestal é de 10% 

(cumprindo o definido no anexo técnico do caderno de encargos) e foi ainda 
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estabelecido que, uma mancha florestal para ser classificada como um povoamento 

puro, deveria ter pelo menos 75% duma determinada espécie florestal. 

 

1.3. DISTRIBUIÇÃO DAS ÁREAS POR CATEGORIA DE USO DO  
SOLO 
A distribuição do uso do solo nas nas 7 categorias estabelecidas, para a área de 

intervenção do Plano, é a seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Área (%)

16%

28%

2%

4%

47%

3%

0%

Agrícola

Florestal

Agro-Silvo-Pastoril

Vegetação Natural

Zonas Húmidas

Áreas Não
Revestidas

Áreas Artificializadas

 
 

A partir da análise da distribuição do uso do solo por categorias, verifica-se que a 

categoria com maior representatividade é a das Zonas Húmidas com cerca de 47%. 

Seguem-se as áreas florestais com 28%. Estas duas categorias perfazem 75% do 

uso actual do solo. As áreas agrícolas representam 16% da área e, com menor 

expressão, seguem-se as restantes categorias: Vegetação Natural 4%; Agro-Silvo-

Pastoril e Áreas Artificializadas 2% e 3% respectivamente; por último, quase sem 

expressão, Áreas Não Revestidas 0.2%.  

 

1.4. DISTRIBUIÇÃO DAS ÁREAS POR CLASSE DE USO DO SO LO 
A distribuição do uso do solo nas 41 classes estabelecidas, para a área de 

intervenção do Plano, é a seguinte: 

Categorias Área (ha)  Área (%)  

Agrícola 5192,2 15,85

Florestal 9240,5 28,21

Agro-Silvo-Pastoril 627,6 1,92

Vegetação Natural 1357,2 4,14

Zonas Húmidas 15332,2 46,80

Áreas Não Revestidas 65,1 0,20

Áreas Artificializadas 945,5 2,89

TOTAL 32760,4 100
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Categorias/Classes 
Número de 

Polígonos 
Área (ha) 

Área por 

classes (ha)  

Percentagem da 

Classe na 

Categoria (%) 

AGRÍCOLA     

Ar 43 3489,05 3489,05 67,20 

Ca 92 789,085     

Ca+As 3 9,612     

Ca+Ma 1 0,253     

Ca+Ol 2 4,42     

Ca+Pm 5 20,228     

Ca+Pm+As 2 9,764     

Ca+Pmn 3 9,691 843,053 16,24 

E 1 1,793 1,793 0,03 

Ht 41 168,805     

Ht+As 8 24,257     

Ht+As+Pm 2 11,155     

Ht+Ma 1 3,883     

Ht+Mf 1 0,993     

Ht+Ol 2 1,4     

Ht+Pm 6 10,936     

Ht+Pm+As 4 42,454     

Ht+Pm+Ca 1 4,491     

Ht+Pm+V 2 17,376     

Ht+Pn 1 0,57 286,32 5,51 

Ol 8 16,295     

Ol+As 1 1,38     

Ol+Ca 1 0,945     

Ol+Ht+As 1 2,535     

Ol+Sb 1 12,275     

Ol+Sb+Pmn 1 17,921     

Ol+V+Ca 1 3,682 55,033 1,06 

Pm 19 83,756     

Pm+As 2 2,643     

Pm+Ca 1 4,716     

Pm+Ht 6 45,303     

Pm+Ht+As 2 18,615     
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Categorias/Classes 
Número de 

Polígonos 
Área (ha) 

Área por 

classes (ha)  

Percentagem da 

Classe na 

Categoria (%) 

Pm+Ol 1 1,156     

Pm+Pn 1 0,837     

Pm+V 2 2,313     

Pm+V+Ca 3 25,828     

Pm+V+Ht 1 3,14 188,307 3,63 

V 27 247,981     

V+As 1 2,794     

V+Ca 2 2,215     

V+Ol+As 2 22,294     

V+Ol+Ca 1 2,03     

V+Pm 5 5,207     

V+Pm+Ht 1 46,099 328,62 6,33 

TOTAL 312 5192,176 5192,176 100,00 

FLORESTAL     

Ac 3 92,29 92,29 1,00 

Cr 31 319,711 319,711 3,46 

Ec 34 626,014     

Ec+Ht 1 0,743     

Ec+Ma 1 5,998     

Ec+Of 1 5,462     

Ec+Pb 3 38,133     

Ec+Pb+Ma 3 53,475     

Ec+Pmn 3 7,618     

Ec+Pmn+Sb 1 5,171     

Ec+Sb 3 15,35 757,964 8,20 

Mf 6 13,112     

Mf+Ma 2 12,226     

Mf+Ma+Ag 1 1,409 26,747 0,29 

Mx 20 39,089     

Mx+Ma 6 49,56 88,649 0,96 

Np 6 111,955 111,955 1,21 

Of 9 36,654     

Of+Ma 1 4,155     

Of+Sb 1 1,469 42,278 0,46 
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Categorias/Classes 
Número de 

Polígonos 
Área (ha) 

Área por 

classes (ha)  

Percentagem da 

Classe na 

Categoria (%) 

Pb 35 1442,042     

Pb+Ac 1 5,916     

Pb+Ec 5 39,151     

Pb+Ec+Ma 1 35,413     

Pb+Ma 3 11,036     

Pb+Pmn 3 39,774     

Pb+Pmn+Ec 1 14,515     

Pb+Pmn+Ma 1 2,621     

Pb+Pmn+Sb 3 22,295     

Pb+Sb 7 194,449     

Pb+Sb+Pmn 2 50,043 1857,255 20,10 

Pmn 46 849,874     

Pmn+Ec 2 18,671     

Pmn+Ec+Pb 1 3,152     

Pmn+Ma 6 35,64     

Pmn+Pb 21 507,756     

Pmn+Pb+Ma 1 7,022     

Pmn+Pb+Sb 1 1,223     

Pmn+Pn 1 17,688     

Pmn+Sb 32 399,412     

Pmn+Sb+Ma 1 3,34     

Pmn+Sb+Pb 1 0,856 1844,634 19,96 

Sb 36 2789,854     

Sb+Ec+Pmn 1 11,212     

Sb+Ma 6 14,225     

Sb+Of 1 25,847     

Sb+Pb 7 483,006     

Sb+Pb+Ma 1 4,867     

Sb+Pb+Pmn 3 177,92     

Sb+Pmn 21 486,144     

Sb+Pmn+Ma 3 13,752     

Sb+Pmn+Pb 2 92,199 4099,026 44,36 

TOTAL 392 9240,509 9240,509 100,00 

AGRO-SILVO-PASTORIL     

Mt 53 560,051     
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Categorias/Classes 
Número de 

Polígonos 
Área (ha) 

Área por 

classes (ha)  

Percentagem da 

Classe na 

Categoria (%) 

Mt+Pmn 5 25,9 585,951 93,37 

Pp 3 41,597 41,597 6,63 

TOTAL 61 627,548 627,548 100,00 

VEGETAÇÃO NATURAL     

Dnr 9 108,303     

Dnr+Ac 1 1,652     

Dnr+Pb 5 9,39     

Dnr+Pb+Pmn 5 103,815     

Dnr+Pmn+Pb 3 46,234     

Dnr+Sp 1 0,765 270,159 19,91 

Ma 58 360,479     

Ma+As 2 4,153     

Ma+Ec+Pb 1 7,442     

Ma+Mf 1 5,423     

Ma+Mx 2 11,305     

Ma+Of 1 1,629     

Ma+Pb 3 5,143     

Ma+Pb+Ec 1 2,746     

Ma+Pb+Pmn 1 0,367     

Ma+Pmn 3 3,029     

Ma+Sb 4 7,836 409,552 30,18 

Pn 111 598,321     

Pn+As 3 4,191     

Pn+Ma 1 1,18     

Pn+Ol 2 2,732     

Pn+Ol+As 1 7,051     

Pn+Pb 2 6,468     

Pn+Pmn 1 3,243 623,186 45,92 

Rip 8 54,309 54,309 4,00 

TOTAL 230 1357,206 1357,206 100,00 

ZONAS HÚMIDAS       
  

Ag 16 10569,67     

Ag+Of 1 0,757     

Ag+Zh 1 1,265 10571,692 68,95 
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Categorias/Classes 
Número de 

Polígonos 
Área (ha) 

Área por 

classes (ha)  

Percentagem da 

Classe na 

Categoria (%) 

Pi 53 555,967 555,967 3,63 

Sa 40 587,229 587,229 3,83 

Sp 96 3530,169 3530,169 23,02 

Zh 13 87,169 87,169 0,57 

TOTAL 220 15332,226 15332,226 100,00 

ÁREAS NÃO 

REVESTIDAS 
    

Dn 5 7,044 7,044 10,81 

Pr 9 58,094 58,094 89,19 

TOTAL 14 65,138 65,138 100,00 

ÁREAS 

ARTIFICIALIZADAS 
    

Ai 6 31,951 31,951 3,38 

As 83 212,792     

As+Ca 1 1,072     

As+Ca+Ht 1 3,98     

As+Eq 2 15,949     

As+Ht 1 0,646     

As+Mx 1 1,124     

As+Ol 2 4,061     

As+Pm 2 4,985     

As+Pm+Ht 1 2,002     

As+Pm+Ma 1 1,711     

As+Pn 5 11,576     

As+Pr 1 2,653 262,551 27,77 

Ei 9 53,453 53,453 5,65 

Eq 10 16,129 16,129 1,71 

If 18 151,603 151,603 16,03 

Oa 35 64,919 64,92 6,87 

Oe 12 43,337 43,34 4,58 

Tp 2 244,946 244,95 25,91 

U 7 76,655 76,655 8,11 

TOTAL 200 945,544 945,544 100,00 
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De acordo com os quadros apresentados para as diferentes categorias, as classes 

de uso do solo em presença, com maior representação para a área do POGRNES, 

são as seguintes: 

Categorias Classes de Uso com maior representação (%) 

Agrícola 
Arroz 67%, Culturas Arvenses 16%, totalizando 83% da Área 
Agrícola. 

Florestal 
Sobreiro (44%), Pinheiro Bravo (20%) e Pinheiro Manso (20%), 
perfazendo 84% da Área Florestal.  

Agro-Silvo-Pastoril Montado 93%. 

Vegetação Natural 
Prado natural 46%, Mato 30% e Dunas Revestidas 20%, o que 
perfaz 96% da área. 

Zonas Húmidas Água 69% e Sapal 23%, totalizando 92% das Zonas Húmidas. 

Áreas Não Revestidas Praia 89 %. 

Áreas Artificializadas 
Área social 28%, Terminais portuários 26%, Infraestruturas 16%, 
Urbano 8% e Outras áreas 7% totalizando 84% de Áreas 
Artificializadas. 
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2. UNIDADES DE PAISAGEM 

2.1. ENQUADRAMENTO 
Entende-se paisagem como “expressão formal das numerosas relações existentes 

num determinado período entre a sociedade e um território definido 

topograficamente, sendo a sua aparência o resultado da acção, ao longo do tempo, 

dos factores humanos e naturais e da sua combinação” (Conselho da Europa, 2000) 

 

Assim, e desenvolvendo um pouco mais este conceito conforme apresentado em 

“Contributos para a Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal 

Continental” trabalho desenvolvido pela Universidade de Évora para a Direcção 

Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano em 2004, define-se 

paisagem como “um sistema complexo, permanentemente dinâmico, em que os 

diferentes factores naturais e culturais se influenciam mutuamente e se alteram ao 

longo do tempo, determinando e sendo determinados pela estrutura global. (…) A 

paisagem também é afectada por uma componente mais subjectiva, directamente 

ligada ao observador e condicionando as sensações que ele experimenta quando 

está perante ela. Por isso se considera que a paisagem combina aspectos naturais e 

culturais, expressando e ao mesmo tempo suportando a interacção espacial e 

temporal entre o homem e o ambiente, em toda a sua diversidade e criatividade. (…) 

a dimensão mais subjectiva da paisagem não pode ser esquecida porque sendo as 

paisagens europeias fortemente humanizadas, a sua futura gestão terá que 

considerar os sentimentos das comunidades que as mantêm e transformam, que 

delas vivem ou, simplesmente, as visitam e apreciam.” (DGOTDU, 2004) 

 

A paisagem de uma dada região pode ser descrita em termos de unidades. 

 

As unidades de paisagem “são áreas com características relativamente 

homogéneas, com um padrão específico que se repete no seu interior e que as 

diferencia das suas envolventes” (DGOTDU, 2004). A delimitação destas pode 

depender da “ morfologia ou da natureza geológica, do uso do solo, da proximidade 

ao oceano, ou da combinação equilibrada de vários factores. Uma unidade de 

paisagem tem também uma certa coerência interna e um carácter próprio, 

identificável no interior e do exterior.” Esta delimitação tem por objectivos a 

caracterização, a identificação de potencialidades e deficiências e ainda, definir 

orientações para futura gestão. 
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Por sua vez, a Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e Urbanismo, 

Lei nº 48/98 de 11 de Agosto, introduz a definição de unidades de paisagem nos 

planos de ordenamento regional, segundo a qual é necessário “identificar as 

paisagens, definir o seu carácter, tendências e ameaças e avaliar a sua qualidade. 

Só esta avaliação permitirá definir estratégias e instrumentos que, embora se 

integrem num quadro mais alargado, respeitem a especificidade local da paisagem e 

mantenham a sua identidade”. 

 

Os elementos da paisagem, são assim os factores que em conjunto definem a sua 

estrutura; na análise ao nível nacional foram “considerados como elementos da 

paisagem aqueles que se distinguem nas imagens aéreas utilizadas. Estes 

elementos tanto podem ser de origem natural como antrópica e contribuem, em 

conjunto, para o padrão que caracteriza a unidade de paisagem e a distingue das 

envolventes” (DGOTDU, 2004) tais como: afloramentos rochosos, as linhas de água 

e respectivas galerias ripícolas, conjuntos edificados, infra-estruturas, planos de 

água, etc.  

 

As unidades de paisagem são “áreas em que a paisagem se apresenta com um 

padrão específico, a que está associado um determinado carácter.” Os factores 

considerados na sua delimitação, para o Estudo desenvolvido ao nível de Portugal 

continental foram: “geomorfologia, litologia, solos, uso do solo, dimensão das 

explorações agrícolas e padrão de povoamento. Foram também consideradas outras 

variáveis fundamentais, mas de modo mais implícito, tais como o clima, a 

proximidade ao mar, ou a presença de importantes estruturas e infra-estruturas” 

procurando-se “identificar áreas com características relativamente homogéneas no 

seu interior, não por serem exactamente iguais em toda a sua superfície, mas por 

nelas se verificar um padrão específico que se repete e/ ou um forte carácter que 

diferencia a unidade em causa das suas envolventes.”  

 

A principal dificuldade prende-se com a definição dos limites uma vez que “raramente 

a transição de uma unidade de paisagem para outra se faz através de uma linha de 

mudança brusca. (…) Entre as áreas nucleares de unidades adjacentes há espaços 

de transição mais ou menos extensos. (DGOTDU, 2004) “ 

 

“Cada tipologia de paisagem constitui um caso particular, no qual devem ser 

ponderados os valores substanciais em presença, no quadro sócio-económico que 

está subjacente à sua existência, sem deixar de assumir que a própria dinâmica das 

actividades é evolutiva, em resultado do desenvolvimento tecnológico e cultural do 

Homem. Existem, pois, paisagens que devem ser conservadas; existem outras que 
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devem ser transformadas, pois constituem o reflexo do desenvolvimento 

sustentável.” 

 

2.1.1. UNIDADES DE PAISAGEM – ENQUADRAMENTO DA ÁREA DE ESTUDO NO 
PANORAMA NACIONAL  

A área do estudo, segundo o trabalho citado da DGOTDU, encontra-se inserida no 

grupo de paisagem Q – Terras do Sado, constituída pelas seguintes unidades: 

-  92 Areias de Pegões 

-  93 Estuário do Sado 

-  94 Charneca do Sado 

-  95 Pinhais do Alentejo Litoral 

-  96 Vale do Baixo Sado 

-  97 Montados da Bacia do Sado 

-  98 Terras do Alto Sado 

 

A Paisagem das TERRAS DO SADO  

“O rio Sado surge como um elemento estruturante fundamental, influenciando tanto 

as características morfológicas como uma boa parte das actividades humanas que 

aqui se desenvolvem. (…) Uma das unidades que exprime um carácter mais 

directamente associado ao Rio Sado é a que inclui o seu estuário, apresentando uma 

grande diversidade de elementos naturais e humanizados de que resulta uma 

paisagem única no contexto nacional.” 

 

“ A zona costeira, que inclui a muito especial península de Tróia, é delimitada em 

primeiro lugar pelo amplo estuário e, de seguida, tem continuidade para uma vasta 

área nivelada, arenosa, que termina de forma suave nos cordões dunares ou nas 

praias; para o interior, esta imensa planície arenosa prolonga-se ao longo do Sado 

(…). A Sul da península de Tróia encontram-se campos de dunas….” 

 

“ Terra de contrastes entre, por um lado, os vales com campos de arroz, de milho ou 

outras culturas de regadio e, por outro lado, nas zonas secas, os pinhais, montados 

de sobro e os menos representados sistemas arvenses de sequeiro. O esquema 

geral muito simples de organização da paisagem…” 

 

“ O uso do solo caracteriza-se por um domínio de sistemas florestais. Sobressaem os 

povoamentos de pinheiros sobre substratos arenosos mais soltos e pobres, junto ao 

litoral e estuário do Sado, enquanto os montados de sobro (ou florestas mistas de 

pinheiro manso e sobreiro) dominam nas situações um pouco menos pobres e mais 

afastadas da costa.” 
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Na área de intervenção predomina a unidade 93, verificando-se a presença marginal 

das unidades 92, 94, 95 e 96, de todas a seguir se apresenta uma breve descrição: 

 

92 – Areias de Pegões 

“ A planura e os solos arenosos que dominam esta unidade de paisagem são bem 

característicos da bacia sedimentar do Sado. A paisagem é aqui de certa forma 

confusa, em resultado da dispersão da construção e das numerosas estruturas e 

infra-estruturas, bem como da diversidade de usos agrícolas ou florestais sem que 

seja clara a razão para a sua disposição espacial.” (em parte a diversidade de usos 

agrícolas e florestais explica-se “pela enorme gama de utilizações dos solos 

arenosos presentes quando existem em simultâneo disponibilidades de água, de 

matéria orgânica e de fertilizantes.”) 

 

93 – Estuário do Sado 

“ As paisagens são tranquilas, dominadas pela horizontalidade do rio, do mar e das 

áreas sedimentares. Destacam-se as diferentes tonalidades de azul, contrastantes 

com as claras areias ou vasas escuras que, quando a descoberto, acentuam o cheiro 

característico de estuário. Também os verdes entram numa composição de 

contrastes, através da cor dos arrozais, dos pinhais, dos matos e da vegetação das 

zonas húmidas salgadas. 

 

A presença da água, tanto no rio e estuário como no próprio oceano, é um elemento 

de carácter destas paisagens.” 

 

“A restinga de Tróia (…) formou-se e mantêm-se devido à deposição de sedimentos, 

areias que constituem um sistema dunar frágil e dinâmico. As frequentes alterações 

das condições atmosféricas, fazem com que as cores e as texturas dominantes 

ganhem diferentes expressões ao longo do dia. A forte presença da Serra da 

Arrábida e a dualidade entre a praia oceânica e o sapal interior, marcam a paisagem 

desta estreita faixa arenosa.”  

 

“ Ao longo da estrada nacional Setúbal – Marateca (…) verifica-se uma grande 

desorganização de usos e funções, sucedendo-se armazéns, unidades industriais, 

habitações, depósitos de entulhos e de sucatas (…) de que resulta uma paisagem 

degradada e disfuncional.” 
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“O pinheiro manso encontra aqui um dos seus habitats de excelência, o que lhe 

permite adquirir formas e dimensões singulares e de rara beleza. Também o sobreiro 

está bem adaptado, produzindo cortiça de grande qualidade.” 

 

“ Esta unidade de paisagem apresenta uma elevada identidade, associada à 

presença do estuário do Sado e ás várias actividades económicas que este 

proporcionou desde tempos remotos. À notável especificidade do ponto de vista 

natural, associa-se um património cultural muito significativo o que confere a esta 

unidade um carácter raro a nível nacional. Do ponto de vista biológico, trata-se de 

uma unidade excepcionalmente interessante…” 

 

94 – Charneca do Sado 

Parece “ser uma área homogénea de planície arenosa, coberta por montado de 

sobro e pinheiro manso, uma análise mais pormenorizada identifica a alternância de 

zonas levemente onduladas, entrecortadas por vales mais ou menos largos. 

Enquanto que nos interfluvios domina o montado, nos vales são frequentes os 

sistemas agrícolas de regadio.” 

 

“ Do ponto de vista da sustentabilidade e da coerência de usos podem considerar-se 

estas paisagens como bastante equilibradas, existindo uma boa relação entre as 

aptidões do meio e os usos presentes.” 

“ As sensações dominantes nestas paisagens serão de tranquilidade, equilíbrio e de 

alguma forma, monotonia.” 

 

95 – Pinhais do Alentejo Litoral 

“Apesar de se tratar de uma unidade que inclui áreas costeiras e áreas de pinhal em 

que a relação com o mar não se estabelece claramente, a planura, as areias e os 

pinheiros, sobretudo os mansos, são os elementos que melhor definem o carácter 

destas paisagens.” 

 

96 – Vale do Baixo Sado 

“Vale largo, com intenso aproveitamento agrícola, de onde resulta um verde viçoso 

dominante, associado às culturas de regadio. Na envolvente contrastam as vertentes 

escuras, em grande parte cobertas por montados e pinhais mansos.” 

 

“As culturas dominantes no vale são o arroz, o milho, tomate e outras hortícolas; no 

Inverno, os campos são vulgarmente utilizados como pastagens. As culturas 

organizam-se num mosaico, aparentemente uniforme, estabelecendo um tapete 
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verde contínuo com pequenas variações de cor e textura, não existindo sebes de 

compartimentação”. 

 

“ A exuberância dos verdes com tons vivos durante uma boa parte do ano, as súbitas 

mudanças provocadas pelas frequentes operações agrícolas, a constante presença 

da água, faz com que estas paisagens sejam sentidas como suaves e frescas, 

tranquilas e cuidadas”, podendo-se “apreciar uma paisagem aberta, ampla e com 

ordem.” 

 

2.1.2. UNIDADES DE PAISAGEM DA ÁREA DE ESTUDO 
No presente Plano são definidas unidades de paisagem específicas para a área de 

intervenção e que, dada a escala de trabalho apresentam as características e limites 

adaptados aos objectivos do trabalho. 

 

As unidades caracterizadas e cartografadas, enquanto elemento descritor analítico, 

permitem fazer uma leitura globalizante e interpretativa da relação do Homem com o 

território, que se pretende numa primeira fase, informadora e efectiva do processo de 

planeamento; numa fase posterior, constituindo-se como um elemento de diagnose, 

proposta de uso e gestão dos recursos existentes na área em estudo. 

 

Figura 2-1 - Extracto da carta de unidades de paisagem integrada no Estudo da DGOTDU 
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2.2. METODOLOGIA 
Os objectivos definidos e a metodologia recomendada em Caderno de Encargos do 

Plano de Ordenamento e Gestão, compreendem a “caracterização e classificação do 

território em sectores homogéneos”; este processo integra nomeadamente: a 

”análise visual, no sentido de definir, numa primeira aproximação, as zonas 

homogéneas” e a “ delimitação cartográfica das unidades de paisagem” através da 

“sobreposição sucessiva de informação cartográfica (…) detectando-se áreas em 

que os parâmetros biofísicos apresentam uma grande homogeneidade de 

comportamento” definindo “porções do território cujos parâmetros biofísicos de 

caracterização apresentam uma certa homogeneidade de expressão”. 

 

Para a decomposição da Paisagem da RNES, ponderou-se a morfologia, o uso 

actual, a humanização e aspectos cénicos, cujo cruzamento com dados 

geomorfológicos e fisiográficos, originaram unidades paisagisticamente homogéneas. 

 

Identificaram-se manchas de uso do solo e referenciaram-se elementos topográficos 

notáveis, assim como formações vegetais relevantes. O cruzamento destes, traduz 

aspectos de expressão cultural, cénica, e de valor biocenótico deste território. 

 

A diversidade ambiental e paisagística do troço em estudo implicou uma análise e 

trabalho metodológico acrescido (incluindo análise de cartografia, levantamento 

bibliográfico e trabalho de campo), para a definição de unidades que se adaptassem 

a uma grande diversidade de situações, cada uma de características únicas. 

 

Cada Unidade de Paisagem corresponde a um espaço territorial no interior do qual 

se repete um determinado padrão, ou seja, um conjunto de características ao nível 

do relevo, da geomorfologia, do uso do solo, da presença humana (entre outros 

factores), e que o distingue relativamente à unidade envolvente. A área afecta a cada 

unidade não apresenta uma homogeneidade total no seu interior, antes representa 

“um padrão específico que se repete”; tal fica a dever-se ao facto de que as mesmas 

características físicas do território dão origem ao mesmo tipo de paisagem potencial, 

num processo de causa-efeito. 

 

A metodologia que levou à definição das Unidades de Paisagem baseou-se em 

cartografia temática disponível, à escala 1:25 000, onde a carta do uso actual do solo 

elaborada no âmbito do presente estudo teve uma grande relevância. Para além 

desta foi igualmente utilizada informação proveniente da carta geológica e da análise 

fisiográfica da área em estudo. A sobreposição desta cartografia levou à definição 

das áreas com características comuns e, para além disso, o conhecimento de terreno 
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foi determinante para complementar a informação cartográfica e determinar, nalguns 

casos, a tomada de opções relativamente ao ajuste dos limites. As unidades obtidas 

e a descrição que delas é feita, procura traduzir o carácter que em cada uma se 

exprime. 

 

De acordo com esta abordagem podemos dizer que a paisagem da RNES é, no 

geral, o resultado de uma profunda humanização, apesar de ser também 

relativamente diversificada, como resultado das características e da resposta que os 

recursos naturais foram dando ao longo deste ancestral processo de transformação. 

Actualmente apresenta diferentes estados de conservação, se considerarmos como 

referência um equilíbrio necessário entre as componentes ambientais e as humanas. 

A gestão que cada tipo de paisagem necessita, depende em muito do objectivo que 

para ela for definido: a recuperação, a conservação, a transformação, a evolução, 

etc. O sucesso desta intervenção estará por sua vez dependente da articulação que 

for possível estabelecer entre conservação da natureza, as necessidades sociais e 

económicas e o respeito pela cultura local no que toca à forma como os residentes 

da RNES possam sentir e identificar-se com a paisagem que os rodeia. 

 

A permanente interacção entre homem e o meio natural conduz a mudanças não 

apenas no coberto vegetal, mas em a maioria dos casos, às modificações das 

condições ecológicas gerais. No particular caso da Reserva Natural do Estuário do 

Sado as intervenções (edificações pontuais e as alterações de uso agrícola) não 

causaram transformações rápidas na face da paisagem, onde permanece a 

vegetação tradicional. 

 

2.3. UNIDADES DE PAISAGEM 
Tendo em conta os pressupostos anteriormente descritos, foram definidas para a 

área do Plano, as seguintes cinco unidades de paisagem: 

-  Estuário e Margens; 

-  Pinhais Sobre Areias; 

-  Charneca; 

-  Zona Norte; 

-  Litoral. 

 

A sua representação gráfica encontra-se materializada na Carta de Unidades de 

Paisagem, à escala 1/25 000 anexa a este relatório e apresentam-se, seguidamente, 

as características intrínsecas de cada uma das unidades que conduziram à sua 

delimitação: 
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A – Estuário e Margens  

Esta unidade é definida pelo plano de água do Estuário do Sado e pelas áreas 

directamente influenciadas pela presença da água e que tem correspondência a um 

substrato geológico de Aluviões. 

 

Integram esta unidade: o plano de água do estuário, sapais, zonas húmidas, linhas 

de água e galerias ripícolas, arrozais, salinas e pisciculturas, areias e prados 

localizados junto ao plano de água e directamente sujeitos à sua acção. 

 

Esta delimitação encontra-se de acordo com a informação contida nos “Contributos 

para a Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal Continental” 

(DGOTDU, 2004), enquadrada pela unidade 93 – Estuário do Sado. 

 

Figura 2-2 - Excerto de ortofotomapa  do Estuário do Sado e margens 
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Figura 2-3 - Imagem da paisagem do Estuário do Sado e margens 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não obstante a homogeneidade de substrato geológico, usos e funções no interior 

desta unidade, considerou-se que dada a especificidade dos sistemas associados às 

principais linhas de água e do enquadramento cénico dado pelo relevo, formando 

zonas de vales mais encaixados, se deveria distinguir duas sub-unidades: 

-  Ribeira da Marateca e Margens 

-  Rio Sado e Margens 

 

B – Pinhais Sobre Areias  

A delimitação desta unidade prende-se sobretudo com o tipo de uso de solo, nesta 

área destaca-se a presença maioritária de povoamentos florestais de pinhal (manso, 

bravo ou misto); por vezes poder-se-á observar diversos tipos de usos como matos, 

prados naturais ou outros. No entanto, o substrato geológico de Dunas (de formação 

arenosa), indica que a potencialidade biofísica desta zona homogénea é 

efectivamente de pinhal. 

 

A unidade assim definida coincide com o estudo da DGOTDU, 2004 que identifica 

esta área como unidade 95 – Pinhais do Alentejo Litoral. 
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Figura 2-4 - Excerto de ortofotomapa dos Pinhais sobre areias 
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Figura 2-5- Imagem da paisagem dos Pinhais sobre areias 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
                                                        

C –Charneca  

Por Charneca entende-se a área em que predomina como uso do solo os montados, 

os sobreirais ou os povoamentos mistos de sobreiros com pinheiros. 

 

A este uso corresponde um substrato geológico constituído maioritariamente pela 

Formação de Alvalade, mas também, pelas Formações de Alcácer do Sal, do Vale 

do Guizo (pontual) e por Aluviões. Trata-se de áreas de formação areno-argilosa e 

origem calcária. Esta multiplicidade de características, mantêm-se para além do 

limite da área do Plano. 

 

Segundo o estudo o estudo da DGOTDU corresponde à unidade 94 – Charneca do 

Sado, no entanto na área do Plano não se verifica a alternância entre o montado e as 

zonas de exploração agrícola de regadio. 

 

Figura 2-6 - Imagem da paisagem de Charneca 
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Figura 2-7 - Excerto do ortofotomapa da Charneca 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

D – Social Rural  

Esta unidade caracteriza-se pela diversidade de usos, aglomerados rurais, áreas 

com uma malha de exploração agrícola ou agro-florestal bastante diversificada, a 

presença constante de infra-estruturas viárias, áreas portuárias e até de pólos 

industriais. 

 

Em termos geológicos, corresponde sobretudo à Formação Algeruz e Marateca e 

ocupa ainda, de forma marginal áreas de Aluviões. 

 

 

Não será somente o diferente substrato a justificar a diferença de usos mas, também 

a sua localização junto a eixos viários importantes que levaram à fixação de 

população. 
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Esta área, reporta-se à unidade 92 - Areias de Pegões do estudo da DGOTDU. 

 

Figura 2-8 - Excerto do ortofotomapa da unidade Social Rural 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

     

Figura 2-9- Imagem da paisagem da unidade Social Rural 
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Esta unidade prima pela diversidade de usos, facto que está normalmente associado 

a uma área de interface como esta, no entanto, surge como ponto dissonante, em 

termos estéticos na paisagem, a zona de terminais portuários, pelo que se 

considerou oportuno definir uma sub-unidade designada por Plataforma Portuária. 

 

Figura 2-10 – Imagem da paisagem da sub-unidade Plataforma Portuária 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

E – Litoral  

Esta corresponde à muito especial península de Tróia, onde ocorrem praias, dunas, 

dunas revestidas, matos e matas de diversas formações, assentes sobre um 

substrato de areias. 

 

Esta “língua de areia” é obviamente sensível em termos biofísicos. Predominam 

matos, áreas de pinhal, praias de areal extenso. A ocupação turística do extremo 

norte da Península, já exterior à área em análise não afecta a área do Plano. Formas 

de humanização do território compatíveis com o equilíbrio e manutenção da 

paisagem devem ser implementadas. 

 

Figura 2-11 - Imagem da paisagem do Litoral 
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Figura 2-12 - Excerto do ortofotomapa do Litoral 
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3. PATRIMÓNIO 

3.1. PATRIMÓNIO ARQUITECTÓNICO E ARQUEOLÓGICO 

3.1.1. INTRODUÇÃO 

Neste relatório pretende-se efectuar um levantamento das ocorrências patrimoniais 

integradas na RNES, através da identificação, caracterização e avaliação do 

potencial patrimonial da área em questão, relativamente a imóveis ou vestígios 

materiais de tipo arqueológico e ao património arquitectónico classificado. 

 

Este processo de identificação e valoração do património deverá ser considerado 

como uma importante ferramenta de trabalho na gestão e organização da RNES, 

mais concretamente na preservação e protecção dos seus valores culturais. 

 

3.1.2. METODOLOGIA 
Com vista à caracterização da situação de referência foram considerados vários 

elementos patrimoniais, incluindo-se nesta abordagem os seguintes valores:  

– Elementos abrangidos por figuras de protecção legal, nomeadamente imóveis 

classificados 

– Elementos de natureza arqueológica de reconhecido valor patrimonial/ científico, 

que não abrangidos pela situação anterior, constem em trabalhos científicos ou 

inventários patrimoniais. 

 

A metodologia para a realização da situação de referência dos sítios arqueológicos e 

do património arquitectónico classificado baseou-se num processo faseado com o 

objectivo de identificar e caracterizar as ocorrências patrimoniais implantadas na 

RNES. As fases desenvolvidas passaram por: 

 

Recolha de informação  

Realizou-se um levantamento da base documental das ocorrências patrimoniais 

passíveis de serem georeferenciadas. Esta recolha de informação baseou-se numa 

pesquisa bibliográfica do máximo de documentação específica disponível. Este 

levantamento incidiu principalmente na área de influência do projecto, tendo, contudo 

sido verificada a área envolvente, de forma a proporcionar um enquadramento 

patrimonial mais abrangente. 
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As fontes utilizadas neste levantamento foram:  

– Inventários patrimoniais (IPA – base dados Endovellico, IPPAR) 

– Cartas arqueológicas de organismos públicos  

– Bibliografia especializada 

– Processos oficiais relativos a trabalhos arqueológicos que decorreram na área 

em questão 

– Relatórios projectos PNTA 

  

Registo e inventário  

Com o objectivo de registar os vestígios patrimoniais foram utilizadas fichas tipo, em 

que os campos definidos foram preenchidos de acordo com a lista Thesauros do 

Endovellico. 

 

Os campos integrados da Ficha de Caracterização foram os seguintes: 

– N.º Inv do RNES 

– Designação 

– CNS (Código Nacional de Sítio) 

– Distrito 

– Concelho 

– Freguesia 

– Latitude / Longitude (Datum WGS84) 

– Tipo de sítio 

– Cronologia 

– Estatuto de protecção/ Classificação legal 

– Caracterização 

– Estado de Conservação 

– Ameaças 

– Uso do solo 

– Bibliografia 

– Trabalhos Arqueológicos realizados 

 

Apesar da área em questão ter sido sujeita a alguns programas de prospecção, 

especialmente vocacionados para ocupações integradas no Neolítico e Época 

Romana, devemos salientar que a prospecção, per si, conduz a resultados 

incompletos e em constante actualização, em consequência das várias variáveis que 

condicionam este tipo de intervenção arqueológica. Tendo em conta este panorama, 

consideramos que seria proveitoso ponderar a realização de um programa de 

prospecções arqueológicas na área abrangida pela RNES, que verificasse o estado 
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actual dos sítios identificados, para além de possibilitar a identificação de novas 

ocorrências patrimoniais. 

 

3.1.3. CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA  
Para a caracterização da situação de referência, foram produzidas um conjunto de 

Fichas de Identificação e Caracterização do Património Arqueológico e 

Arquitectónico, que são apresentadas em anexo. 

 

Nos sítios arqueológicos incluídos na área da RNES, nomeadamente CNS3994 – 

Arrábidas (n.º de Inventário 1), CNS43 – Pinheiro (n.º de Inventário 09), CNS2924 – 

Abul (n.º de Inventário 10), CNS3941 – Celeiro Velho (n.º de Inventário 11), 

CNS2933 – Possanco (n.º de Inventário 12), CNS7672 – Malhada Alta (n.º de 

Inventário 13), CNS11325 – Pontal (n.º de Inventário 14), CNS1849 – Barrosinha III 

(n.º de Inventário 15), CNS1732 – Sapalinho (n.º de Inventário 16), CNS7705 – Vale 

da Cepa (n.º de Inventário 17), CNS7675 – Monte da Enchurrasqueira (n.º de 

Inventário 18), CNS7652 – Casas Novas (n.º de Inventário 19) e CNS7674 – Monte 

da Batalha (n.º de Inventário 20), foi atribuído um buffer regular, com um raio a definir 

pelas entidades competentes, que estabelece perímetros de protecção aos referidos 

sítios. 

 

No que respeita ao sítio arqueológico com CNS6732 – Zambujalinho (n.º de 

Inventário 08), encontra-se atribuído um polígono de protecção cuja delimitação se 

define pelas seguintes coordenadas geográficas WGS84, determinadas a partir da 

shape (com representação cartográfica na Carta 16,) fornecida pelo IGESPAR: 

-8º 44’ 02,217’’    38º 34’ 07,084’’; 

-8º 43’ 53,729’’    38º 33’ 58,762’’; 

-8º 44’ 04,899’’    38º 33’ 50,087’’; 

-8º 44’ 09,394’’    38º 33’ 58,806’’. 

 

Quanto ao sítio classificado com CNS2924 – Abul (n.º de Inventário 10), e localizado 

na Carta 16, bibliografia da especialidade identifica 3 polígonos de protecção que 

não têm representação cartográfica, à escala do presente plano.  

 

Os supracitados sítios arqueológicos assim como os restantes sítios para os quais 

não foram estabelecidos perímetros de protecção, encontram-se georeferenciados 

na Carta de Localização do Património Arqueológico – nº 16. 
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3.1.4. ESTADO DA INVESTIGAÇÃO  
Os vestígios associados à presença humana remontam ao V Milénio B.P. e foram 

descobertos nas margens do rio Sado. Situam-se essencialmente na margem 

esquerda da foz do rio, entre as povoações da Comporta e Carrasqueira. 

 

As condições naturais existentes naquele momento diferem muito das actuais, uma 

vez que o cordão dunar de Tróia ainda não se tinha formado, o seu extremo 

correspondia na altura a uma ilha, enquanto que a área da Comporta consistia num 

sistema lagunar com ligação com o mar. Estas características favoreciam a 

existência de uma ampla variedade de recursos marinhos. 

 

São estas condições naturais que levam as populações neolíticas a fixaram-se nesta 

área, baseando a sua subsistência na pesca / recolecção e complementando-a com 

a agricultura e criação de gado.    

 

Com efeito, na Comporta (Alcácer do Sal) durante o Neolítico Médio e Final 

estabeleceram-se pequenos grupos que viviam da pesca e recolecção de marisco, 

organizados em torno de povoados de curta duração. Estes habitats situavam-se nas 

extremidades das línguas de areia adjacentes a antigos esteiros, hoje em dia 

colmatados e ocupados com arrozais, sendo a ocupação humana aí registada 

responsável pela formação dos concheiros. Esta zona, ao contrário do que sucede 

actualmente, encontrava-se fortemente influenciada pelo oceano, uma vez que o rio 

desaguaria entre Tróia e Comporta (Soares, Silva, 1980). 

 

A tipologia das cerâmicas e datações efectuadas sobre vestígios faunísticos 

recolhidos nas intervenções arqueológicas, da responsabilidade de Carlos Tavares 

da Silva e Joaquina Soares, permitiram a estes investigadores estabelecer as fases 

da evolução da ocupação neolítica da Comporta (Silva et all., 1986). Através da 

análise estratigráfica comparada dos vários sítios intervencionados foi possível 

verificar três fases distintas. 

A Fase I encontra-se representada no sítio do Pontal, onde se registou escassa 

cerâmica com decoração incisa e plástica, o que traduz uma continuidade 

relativamente ao Neolítico Antigo Evolucionado do Litoral Alentejano. 

 

A Fase II foi identificada nos sítios da Barrosinha, Celeiro Velho, níveis inferiores do 

Possanco, Malhada Alta e Sapalinho. Neste momento assiste-se ao enraizamento de 

população na região, sendo agora o reportório cerâmico composto por cerâmicas 

lisas com formas herdadas da I Fase (taças em calote de esfera, esféricos médios e 

altos). 
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A Fase III refere-se ao período de transição do Neolítico para o Calcolítico, tendo 

sido registada nos níveis superiores do Possanco. Na baixela cerâmica surgem 

novas formas e perfis, com destaque para as taças carenadas, por vezes decoradas 

com triângulos incisos preenchidos por pontilhado. São também comuns vasos 

esferoidais de fundo aplanado, com mamilos alongados junto ao bordo. A indústria 

lítica presente nestes níveis é rara, verificando-se a existência de pontas de seta de 

base pedunculada. Ocorrem também os designados ídolos de cornos. No Possanco 

foi ainda possível registar uma estatueta antropomórfica troncocónica em cerâmica. 

 

Presentemente, não se regista na área analisada nenhuma ocorrência de sítios 

inseridos cronologicamente no Calcolítico. Esta situação poderá derivar de uma 

lacuna da investigação ou, como é provável, corresponder a um efectivo abandono 

da região durante este período, abandono possivelmente relacionado com a escolha 

preferencial de sítios de maior altimetria para fundar os locais de povoamento 

calcolíticos. 

 

Da Idade do Bronze conhecem-se as ocupações correspondentes ao seu período 

final, implantadas no Castelo de Alcácer do Sal e em Sétubal. A intensificação dos 

contactos entre os fenícios, instalados em Abul, e a população autóctone conduziu a 

uma plena orientalização destas culturas locais. 

 

O estabelecimento comercial fenício de Abul é fundado durante o segundo quartel ou 

em meados do século VII a.n.e., num local privilegiado do ponto de vista 

geoestrátegico, situado em pleno paleo-estuário do Sado, entre as povoações 

indígenas do Bronze Final de Alcácer do Sal e Setúbal. A sua fundação estará 

relacionada com a manutenção de relações com os povoados indígenas e, 

provavelmente, com a região mineira da Serrinha.  

 

Neste local foi posto a descoberto um conjunto edificado fenício que conservou a 

totalidade da sua planta, denotando-se uma segunda fase construtiva do último 

quartel do século VII a.n.e., consistindo numa reorganização e expansão do espaço 

construído. 

 

A tradição cultural fenícia em Abul manteve-se no sítio até ao século V a.n.e., 

enquanto que em Alcácer do Sal esta persiste até ao início da presença romana. 

 

A ocupação romana da região possui o seu expoente máximo no sítio de Tróia. Os 

seus vestígios arqueológicos estendem-se de uma forma contínua desde a boca da 
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Caldeira até à ponta do Verde, ao longo da margem esquerda do Sado. Este sítio 

constituía um dos maiores centros de fornecimento a Roma de conservas e molhos 

de peixe. A produção atestada para este centro excedia em muito a necessária para 

o consumo local regional, sendo certamente destinada à exportação marítima. 

 

Esta indústria esteve em funcionamento entre meados do século I e meados do 

século V, denotando-se dois períodos de máxima expansão; um nos séculos I e II e 

outro entre os finais do III e o século V. 

 

A produção dos preparados piscícolas de Tróia encontra-se intrinsecamente 

associada à produção de ânforas, necessárias em grande quantidade para envasar o 

produto fabricado. Estas fabricas situavam-se na outra margem do estuários do 

Sado, entre Caetobriga (Setúbal) e Salacia (Alcácer do Sal), constatando-se aqui, tal 

como seria de esperar, os mesmos ritmos cronológicos que em Tróia. Durante os 

séculos I e II, os fornos dos arredores de Alcácer (Barrosinha, Monte do Bugio) e 

outros mais a juzante (Abul, Pinheiro) produzem a forma Dressel 14 ou Beltran IV. A 

partir do século III e em consequência do provável declínio de Salacia os fornos 

localizados na proximidade desta são abandonados e os situados a jusante passam 

a produzir outros tipos ânforicos (Almagro 50 e Almagro 51C). 

 

A Alta Idade Média encontra-se mal representada na região. Conhecem-se dois 

capitéis, provavelmente provenientes da Igreja Matriz de Alcácer, que têm sido 

considerados como visigóticos, apesar de outros investigadores o enquadrarem em 

cronologias mais tardias, eventualmente já moçárabes ou do período califal.  

 

A ocupação islâmica da região estrutura-se através da recuperação de Salacia como 

nova sede militar e administrativa do Baixo Sado, adoptando o nome de al-Qasr e 

posteriormente de al-Qasr abu Danis, al-Qasr al-milhr e al-Qasr al –Fath. O poder 

omieda valoriza estrategicamente Alcácer do Sal, bem como a região circundante, 

através da transformação do hisn (castelo) em ribat-marsaI, sede do litoral 

alentejano. 

 

A ocupação medieval cristã relativa à área em análise encontra-se estruturada em 

torno do castelo de Alcácer do Sal. Em 1158 a 1160, D. Afonso Henriques, após a 

conquista da linha do Tejo e da criação de pontos de apoio para consolidar a 

organização dos territórios recém reconquistados, tomou Alcácer do Sal, com a ajuda 

de alguns cruzados e depois um cerco de dois meses. D. Sancho I, que realizou 

importantes concessões às ordens militares de modo a reforçar a defesa do território, 

entregou, em 1186, Almada, Palmela e Alcácer do Sal à ordem de Santiago. Os 
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cavaleiros de Santiago foram os administradores de toda a região desde o século XIII 

até inícios do século XIX, sendo responsáveis pela construção do castelo medieval 

de Alcácer, que chegou a ser cabeça da Ordem, bem como os vizinhos castelos de 

Palmela, Sesimbra, Santiago do Cacém e Sines. 

 

3.1.5. CONCLUSÕES 

A identificação, caracterização e hierarquização dos elementos patrimoniais da 

RNES é uma componente indispensável para este plano, na medida em que se 

assume como uma ferramenta na gestão e conservação destes recursos de grande 

relevância científica, cultural, bem como em termos de integração paisagística. 

  

Para a área em análise conhecem-se maioritariamente sítios arqueológicos de época 

neolítica, associados à exploração dos recursos marinhos, e sítios de época romana 

de natureza industrial. Atendendo ás características da área em estudo, bem como 

ao tipo de vestígios conhecidos, poderão ocorrer essencialmente vestígios 

enquadráveis, grosso modo, nos mesmos parâmetros cronológicos e mesmo tipo de 

ocupação.  

 

No entanto, foram identificados outros tipos de ocorrências, e com distintas 

cronologias, tal como estabelecimentos e necrópoles da Idade do Ferro; espaços 

sepulcrais, elementos arquitecturais, villae de época romana e também necrópoles 

medievais. Todos estes elementos contribuem para a reconstituição do processo 

histórico ligado às populações que escolheram o estuário do Sado para se fixarem, 

pelo que devem ser protegidas como fazendo parte integrante dos recursos naturais 

desta região. 

 

Verifica-se que a área em estudo corresponde a um espaço com escassa ocupação 

humana, essencialmente associado, inclusive na actualidade, à pesca. Durante 

largos séculos permaneceu praticamente desabitada, até que, em meados do século 

XX, este panorama altera-se com a campanha do trigo, que decorre integrada na 

política ruralista e agrícola do Estado Novo. Nesta nova política agrícola surge um 

novo cultivo, o do arroz, que se implantou maioritariamente na zona do Carvalhal e 

da Comporta devido às suas aptidões de terrenos alagadiços.  

 

Em termos de sensibilidade patrimonial, e tendo como base a informação adquirida 

relativamente a modelos de ocupação humana deste território, referimos que 

praticamente todo o espaço ocupado pela RNES pode ser considerado como de alto 

valor patrimonial e cientifico, tendo sido ocupado por populações humanas ao longo 

do tempo, em grande parte devido ás condições ambientais únicas que o 
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caracterizam. As zonas ribeirinhas apresentam várias zonas de concentração de 

sítios de ocupação com um carácter funcional específico, das quais destacamos os 

concheiros neolíticos da Comporta e a cidade industrial romana de Tróia, em 

associação com os centros produtores de ânforas romanas, situados em ambas 

margens do estuário, entre Setúbal e Alcácer do Sal. Estas áreas devem ser 

consideradas como prioritárias para efeitos de gestão e protecção do património 

arqueológico. Qualquer trabalho que interfira com o subsolo, projectado para áreas 

onde ocorram elementos patrimoniais reconhecidos, deverá ser alvo de parecer das 

instituições que tutelam o património. 

 

As principais ameaças à integridade dos elementos patrimoniais foram reconhecidas 

como a agricultura e a construção civil, pelo que estas actividades devem ser 

monitorizadas, de modo a salvaguardar os vestígios existentes nas suas áreas de 

afectação. 

 

O património arquitectónico classificado compõe-se, na sua maioria, por edifícios de 

arquitectura religiosa situados em Alcácer do Sal, registando-se apenas um elemento 

de arquitectura civil, um solar de habitação, também este em Alcácer.   

 

Uma medida complementar a ser implementada na RNES deveria ser uma 

actualização dos dados referentes ao estado de conservação das ocorrências 

identificadas, através de um programa de prospecções arqueológicas, que tivesse, 

de igual forma, o objectivo de identificar outros vestígios arqueológicos, bem como 

elementos arquitectónicos não classificados. 
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3.2. PATRIMÓNIO CULTURAL E ETNOGRÁFICO  

3.2.1. MODOS DE VIDA 

Embarcações Típicas  

As embarcações típicas do Sado surgiram como meio de transporte de várias 

mercadorias, sobretudo o sal proveniente das salinas de Setúbal e também de 

Alcácer do Sal. Esta cidade foi um dos mais importantes portos de pesca em 

Portugal e, consequentemente, o mais importante centro de produção de conservas 

de peixe.  

 

O Galeão-do-Sal, o Iate de Setúbal e o Laitáu foram os três tipos de embarcações 

típicas utilizadas em Setúbal na pesca. O Galeão-do-Sal era uma embarcação de 

madeira que ao longo do tempo sofreu algumas alterações. Distingue-se, consoante 

a sua utilização, o galeão a remos e vela para a pesca e o galeão de carga. Os 

galeões de carga resultam de várias adaptações feitas aos galeões de pesca, 

variando o seu comprimento entre os treze e os dezoito metros. 

 

O Iate de Setúbal é, de igual forma, uma embarcação construída de madeira e 

destinada à carga de mercadorias. O seu comprimento variava entre os quinze e os 

dezanove metros. 

 

O Laitau, também uma embarcação de madeira, apresentava um casco semelhante 

ao do iate, destinando-se, uma vez mais, à carga. Possuía um comprimento variável 

entre os doze e os dezasseis metros, bem como uma armação com um só mastro 

vertical, onde envergava, com arcos, uma grande vela. Na navegação fluvial 

necessitava de uma tripulação constituída por dois homens. 

 

A palavra laitau era usada apenas pelos marítimos do Sado, sendo desconhecida 

fora da região. Contudo, considera-se que teve origem na palavra inglesa “lighter” 

que significa batelão, visto os laitaus fazerem, por vezes, o serviço de batelão. 
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Como se verifica, a construção naval deteve um lugar de destaque na vivência das 

comunidades desta região. A importante indústria conserveira sitiada na região, 

associada à necessidade de escoar, por via marítima, os produtos fabricados, foi o 

motor que impulsionou o desenvolvimento da construção de embarcações. Outra 

actividade com relevância no panorama da região foi a da extracção do sal marinho, 

indústria que se encontrava implantada em ambas as margens do Sado.  

 

Actualmente, encontram-se ainda em actividade no estuário do Sado várias 

embarcações, tanto na actividade da pesca como na do transporte de carga, como é 

o caso do galeão a remos, o buque, os saveiros, as traineiras e os bateiros. Ainda é 

possível nos dias de hoje passear pelo rio do Sado a bordo do velho galeão-do-sal 

“Zé Mário”, que até ao final dos anos 70 serviu para o transporte do sal.  

 

3.2.2. ARTES E OFÍCIOS 

Concelho de Setúbal  

Os trabalhos com metais típicos da região de Setúbal passam pelos trabalhos em 

ferro forjado e em latão. Destacam-se as esculturas em ferro recortado e soldado, 

inspiradas nas temáticas da vida quotidiana, como é o caso das profissões 

características da vivência de Setúbal: o descarregador e o vendedor de peixe. 

 

Durante o século XVI denota-se uma grande implementação das rendas nos centros 

piscatórios, do qual Setúbal não é excepção. A renda de Setúbal destaca-se e ganha 

singularidade pelo guião, que consiste numa linha mais grossa que envolve e 

sublinha os motivos ornamentais, que passam essencialmente pelos vegetalistas e 

pelos geométricos. Encontra-se também fortemente tipificado a renda dos 

pinheirinhos, onde o motivo é desenhado sobre uma malha ou rede feita com a 

mesma linha, dando a ideia de um bordado.  

 

As rendas em Setúbal encontram-se marcadas pelo espírito criador da arte popular e 

pela articulação de vários tipos de pontos. Identificam-se nesta arte tradicional 

pontos como o ponto inteiro ou paninho; ponto de carreiras redondas ou abertas, 

ponto de carreiras fechadas, ponto de viragem e ponto de carrapeto ou ovais. 

 

Nos trabalhos em madeira e cortiça reconhece-se o fabrico de réplicas em miniatura 

das embarcações que marcam a vida da população da região, das quais se destaca 

o galeão-do-sal e o iate de Setúbal. Outros modelos executados à escala pelos 

artesãos da região são as traineiras da pesca de sardinha e os saveiros. 
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Nos trabalhos com espécies marinhas, a produção artesanal passa pela utilização de 

escamas de peixe em arranjos florais, bem como pelo uso de conchas, carapaças de 

mariscos e estrelas-do-mar para formar peças decorativas de composições variadas. 

 

Por último, destacam-se ainda os trabalhos que empregam técnicas ligadas ao 

trabalho marítimo, tal como as que passam pelo fabrico de cordas, utensílios e 

apetrechos utilizados na pesca. 

 

Concelho de Palmela  

No concelho de Palmela destacam-se os trabalhos em barro, mais concretamente o 

artesanato em tijoleira, a azulejaria e os trabalhos de cantaria. Os artesãos da região 

fazem réplicas das peças que testemunham a história da sua região e as actividades 

do concelho. 

 

Concelho de Alcácer do Sal  

Em Alcácer do Sal, o artesanato testemunha a vida quotidiana da região e utiliza a 

matéria-prima característica da região. Destacam-se os trabalhos feitos em couro 

(vestuário, samarras, capotes, selas, carteiras e malas); as esteiras em tábua, os 

bancos em buinho, os carachos, as miniaturas em cortiça e madeira, os cestos de 

verga, os bordados e as rendas. De não menos importância são os mochos em 

tábua e as cabanas de colmo em miniaturas. 

 

Concelho de Grândola  

No concelho, a arte artesanal refere-se predominantemente à bijouteria com raízes, 

pintura em cerâmica, bem como cestos e alcofas em palma. As miniaturas em 

madeira e cortiça, o fabrico de botas alentejanas, os quadros em cabedal com trevos 

e as mantas de lã são outras actividades artesanais reconhecidas na região.  

 

 

3.2.3. PATRIMÓNIO EDIFICADO 

Cabanas de Caniço e Colmo  

Na margem esquerda do rio Sado e ao longo da costa, mais concretamente na 

região da Comporta e da Carrasqueira, encontram-se as típicas cabanas de caniço e 

colmo. Estas eram as habitações dos trabalhadores rurais, dos salineiros e dos 

pescadores. 

 

As cabanas eram construídas com os materiais abundantes na região: junco, caniço, 

colmo e cana, encontrando-se assentes numa estrutura em madeira. Inicialmente 

constrói-se uma estrutura de cana e caniço, sendo depois cobertas com uma outra 
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camada de bracejo ou estorno. Devido ao forte perigo de incêndios associado a este 

tipo de construções feitas com materiais perecíveis, tornou-se necessário planificar o 

espaço edificado como forma de prevenção. Desta forma, surgem duas construções 

separadas, a cabana grande com sala e quartos e a cabana de lume, onde se 

cozinha e tomam as refeições. Tornou-se ainda corrente o uso de uma espécie de 

lareira ao ar livre; um fogão formada por uma cova com bordos em ferradura 

recobertos por vezes de tijoleira, onde se cozinhava sempre que o tempo o permitia. 

As paredes são construídas em tabique de caniço, revestido com cartão e outros 

materiais recuperados, mas também com adobe, embora de forma menos frequente. 

O interior das cabanas encontrava-se caiado, enquanto que o pavimento das 

edificações era simplesmente feito de terra batida ou barro. 

 

A Carrasqueira  é uma pequena povoação onde persiste o maior número de antigas 

cabanas de colmo, actualmente revistas como ecologicamente sofisticadas. Estas 

construções são consideradas como parte integrante parte do nosso património 

cultura, pelo que é adequado uma continuada acção de preservação e valorização 

das mesmas. 

 

Estas habitações precárias, face ao seu processo construtivo de características 

únicas e ao meio em que se inserem, apresentam valores estéticos a ter em conta, 

assim como uma tipicidade que lhe confere um carácter cultural muito próprio.  

 

Porto de Pesca Palafítico  

Na Carrasqueira, existe ainda um porto de pesca palafítico construído totalmente em 

madeira, que possui características únicas. Este cais assenta numa estacaria sobre 

as quais se colocam estrados irregulares, com cerca de um metro e meio de largura 

e construídos em forma de ziguezague. O cais foi resultado de um esforço colectivo 

dos pescadores para solucionarem o problema de acesso às águas aquando das 

marés.  

O Porto Palafítico é um dos verdadeiros ex-líbris da Carrasqueira, torna-se agradável 

passear sobre as passadeiras de madeira assentes em estacas que se prolongam 

sobre a água, e observar as pequenas embarcações que aí estão ancoradas. 

 

O Porto Palafítico foi recuperado numa acção conjunta da RNES, da Câmara de 

Alcácer do Sal e dos pescadores locais, de forma a conservar este percurso 

palafitico e a sua integração paisagística.  

 

Moinho das Mouriscas   
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O Moinho de Maré das Mouriscas insere-se no tipo de roda horizontal, sendo um 

testemunho do uso da energia renovável das marés. A sua implantação junto de uma 

represa permitia-o aproveitar o desnível do nível das águas entre baixa-mar e a 

preia-mar para mover as oito mós que se encontravam montadas. Apresentava um 

mecanismo de moagem correntemente utilizado na região, apesar de apresentar 

algumas inovações construtivas. A sua existência parece recuar ao século XVII, tal 

como sugere a referência ao achado de uma epígrafe com a indicação o ano de 

1601, realizada numa das pedras da construção.  

 

Actualmente, o edifício assume uma nova tarefa, com a instalação naquele espaço 

de um centro de Educação Ambiental inserido no Programa Global das Mouriscas.  

 

3.2.4. FESTAS, FEIRAS E ROMARIAS : 

Desde logo deve-se salientar que, desde tempos recuados, as tradições sagradas e 

profanas misturam-se no que diz respeito às feiras e romarias.  

 

Em Setúbal  destaca-se a Festa da Semana Sadina (Setembro), o Festival de 

Folclore das Praias do Sado, a Festa da Capela em Santo Oviedo Faralhão (Maio) e 

a Feira de Santiago. Esta ultima é a mais importante do concelho, onde decorre a 

mostra da vida agrícola, comercial e industrial da região. 

 

As Festas de Nossa Senhora do Rosário de Troia que decorrem em Agosto, é uma 

festa dos pescadores que ocorre na zona nascente da cidade e destaca-se pela 

tradicional procissão com o transporte dos andores em barcos engalanados, que 

disputam entre si o prémio do melhor engalanado. 

 

A Festa do Moinho de Maré da Mourisca  é organizada pela Associação de Esteiros 

e acontece no último fim-de-semana de Agosto. Decorre em paralelo com a feira das 

Tasquinhas, e apesar de ser uma festa relativamente nova (inicio no ano de 2000), 

assume-se já como uma expressão cultural e gastronómica de valor da Freguesia do 

Sado. É uma festa onde se testemunha e se representa a vida cultural, desportiva e 

religiosa desta região.  

 

De referir por fim o Festival Internacional do Cinema que ocorre em Troia (Festróia), 

no início de Junho.  

 

Grândola  apresenta as Festas do Concelho em Honra de Nossa Senhora da Penha 

e a Feira e as Festas do dia do Concelho (Agosto). Em Grândola pode-se ainda 
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apreciar a Rota das Tabernas, com o objectivo de preservar e dar a conhecer as 

tradições da região (Junho), bem como o Festival de Folclore (Agosto). 

 

A região de Palmela  é muito apreciada pelas suas festas e romarias, destacando-se 

a Festa do Dia do Concelho (Junho), a Festa de Todos os Santos (Novembro), o 

Festival do Queijo e do Pão e a famosa Festa das Vindimas (Setembro). 

 

Em Alcácer-do-Sal  podemos apreciar a Feira do PIMEL (Feira de Turismo e 

Actividades Económicas) com as famosas Marchas Populares (Junho) e a Corrida de 

Touros. Destaca-se ainda a Feira do Mel, do Pinhão e da Doçaria Regional, a Feira 

Nova e o mês da Música em Outubro.  

 

3.2.5. UTENSÍLIOS TRADICIONAIS : 

Relativamente aos utensílios tradicionais podemos distingui-los em dois tipos, 

distinção essa que se justificam pelo significado e pela importância local das 

actividades que a eles se associam directamente: a pesca e o sal. 

 

Dos utensílios tradicionais ligados à pesca  destacam-se as redes  com malhas e 

medidas específicas; estas malhas e medidas são escolhidas em função das 

espécies de peixe. Assim podemos distinguir três tipos de malhas, as branqueiras 

(redes de três panos de emalhar); as solheiras (redes de pesca da solha) e as 

caçoeiras (redes usadas na pesca de várias espécies).  

 

Os aparelhos de anzóis ou anzoladas , compostos por anzóis com estralhos ligados 

em aparelho e iscados, fazem também parte integrante dos utensílios da pesca 

artesanal. Diferenciam-se três tipos: de alcatruzes (recipientes de barro para apanhar 

polvos); de narças (armadilhas cónicas em rede para enguias) e de covos 

(armadilhas iscadas para o caranguejo). 

 

Nas salinas  destacam-se os utensílios tradicionais empregues pelos salineiros: o 

carrinho de mão  (para o transporte); a enxada  (para cortar os sulcos no sal), o 

galho  (para agitar as águas), a pá (para colocar o sal nos carrinhos), a pá de pejo e 

a pá de valar, o rodo  (para puxar o sal dos cristalizadores até à baracha). 

 

Relativamente à construção naval  são de grande relevância os materiais utilizados 

na construção e reparação das embarcações, tais como a estopa (usada para 

calafetar as fendas), o breu (para ensopar a estopa), o cordame (de linho, esparto e 

cânhamo), e outros materiais como guindastes, polés e cabrestantes. 
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3.2.6. GASTRONOMIA 

No concelho de Setúbal  a gastronomia tem por base o peixe e o marisco, facto que 

deriva da variedade e qualidade das espécies disponíveis. Destaca-se assim a 

caldeirada de peixe, os salmonetes à moda de Setúbal, o choco frito, a sopa do mar 

e os vários peixes assados na brasa. A doçaria é marcada pelos doces de laranja, 

entre eles o pudim. As laranjas de Setúbal assumem-se como um marco na 

gastronomia, quer na doçaria, quer nos sumos típicos da cidade sadina. 

 

Em Palmela  os pontos altos na gastronomia local são a sopa de tamboril com 

poejos, as favas à caramela e o coelho com feijão à moda de Palmela. Este concelho 

é ainda famoso pelos seus vinhos e queijinhos. Na doçaria predomina as fogaças, os 

suspiros, os bolinhos de amêndoa e a maça riscada. 

 

A gastronomia de Alcácer do Sal  reporta-nos para as tradições alentejanas. Nos 

seus pratos típicos encontram-se as migas de batata e de pão, o ensopado de 

borrego e o de enguias, a caça, a açorda, o coelho frito à São Cristóvão, a sopa de 

tomate e de beldroegas, bem como o achigã grelhado. 

Na doçaria regional, a par da doçaria conventual tradicional do Alentejo, 

encontramos o bolo de pinhão, os rebuçados de ovo, as queijadas de requeijão, os 

pastéis de feijão, o bolo real, os salacianos e as pinhoadas, realizados a partir dos 

produtos provenientes da exploração agrícola da zona, o pinhão e o mel. 

 

Também em Grândola  a gastronomia sofre influências alentejanas, ainda que 

tocada pelas influências piscatórias. Os pratos típicos são diversificados, 

destacando-se as açordas, os pratos à base de carne de porco e borrego, a sopa e a 

massa de peixe, bem como o ensopado de enguias. Nos doces destaca-se as 

alcomonias e os rebuçados de pinhão. 

 

3.2.7. MÚSICAS, SOCIEDADES E DANÇAS : 

A Sociedade Musical Capricho Setubalense , (embora não situada na área de 

intervenção do Plano), é afectuosamente conhecida por a “velhinha”. Nasceu da 

união de dois grupos filarmónicos: “os amarelos” e os “vermelhos”. Em 1884 a 

fanfarra é elevada à categoria de banda e a sua primeira actuação acontece em 

Novembro de 1867. Das actividades desenvolvidas salientam-se os bailes, os jogos 

e os convívios, em suma, pretende facilitar a sociabilidade. 
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O Rancho Folclórico das Praias do Sado  remonta a sua fundação para Agosto de 

1968. Desde 1978 que organiza o Festival de Folclore das Praias do Sado , que 

assume um importante papel divulgador do folclore local e da região envolvente.  

 

O Rancho Folclórico do Faralhão  foi fundado em Fevereiro de 1983 e é outro dos 

ranchos que marca a tradição do Sado. A sua criação surgiu da necessidade de dar 

a conhecer os trajes, as modas e as danças que representavam a região, aspectos 

integrantes das raízes etnográficas destas populações. O grupo começou apenas 

pela etnografia do Faralhão, mas depressa se estendeu por toda a região de Setúbal. 

No primeiro sábado do mês de Junho decorre o Festival de Folclore do Faralhão , 

organizado pelo seu Grupo de Danças e Cantares Regionais, que também participa 

na organização do outras actividades como exposições e jogos tradicionais.  

 

Grupo de Danças e Cantares Regionais do Faralhão  faz-se representar pelas 

personagens que caracterizam os meios de vida da sociedade em que estão 

inseridos. Os elementos do Grupo representam assim, o salineiro, a apanhadora de 

ostras, o pescador, a varina e os noivos. Nas músicas destacam-se, de entre muitas 

outras, o “Aí prima”, o “Cravo roxo” e a “Silveirinha”. 

 

A Sociedade 1.º de Janeiro Torranense foi constituída em 1992, desempenhando 

várias actividades no âmbito do teatro, musica e cinema. Desta colectividade fazem 

parte um Grupo de Cantares e uma Banda Filarmónica. 

 

Em Setúbal há ainda a referenciar a União Cultural, Recreativa e Desportiva 

Praiense , em Praias do Sado. 

 

A Sociedade Filarmónica Amizade Visconde de Alcácer  (Calceteira)  foi fundada 

no dia 11 de Julho de 1830 no seio do Liberalismo, por iniciativa do Visconde de 

Alcácer, Chefe do Partido Regenerador. É desde 1935 uma das Bandas mais 

premiadas do país, detendo um vasto leque de prémios e condecorações. 

 

A par desta ultima sociedade funciona também em Alcácer do Sal, a Sociedade 

Filarmónica Matos Galamba “PAZOA” , fundada em 26 de Outubro de 1879 por 

iniciativa de uma série de ilustres Alcacerenses. A Sociedade nasceu da recusa da 

Filarmónica Amizade Visconde de Alcácer em participar na procissão do Senhor dos 

Passos. A formação desta nova banda veio evitar que quando tal situação sucedesse 

não fosse necessário recorrer à Banda do Regimento de Infantaria 11 de Setúbal. 

Mantém em actividade uma Escola de Música, uma Banda e uma Orquestra Juvenil, 
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além de outras actividades recreativas e culturais. Patenteia-se a invulgar 

coexistência de duas bandas musicas num centro urbano destas dimensões.  

 

O Rancho Folclórico de Alcácer do Sal "Ribeira do Sado"  foi fundado à mercê da 

boa vontade do saudoso poeta  popular Alcacerense António Cigarra Pegas, que 

trabalhou na recolha das danças e cantares da região. Os trajes retratam os 

utilizados durante o século XIX, pelas populações das localidades de Casa Branca, 

S. Romão e Alcácer do Sal, tanto em actividades produtivas como nas festas. Do 

século XX,  predominam os trajes de trabalho da Ribeira do Sado, nomeadamente a 

mondina e salineiro. As músicas pertencem na sua totalidade ao séc. XIX, onde se 

incluem  "O Ladrão do Sado”, moda única no país e antigamente era conhecida 

como “Ladrão dos Pretos”. O “Galope” era originalmente uma dança de salão, cuja 

dança o povo alterou ao seu gosto. 

 

A base musical do Rancho Folclórico de Alcácer do Sal consiste nos números 

“Polqueados”, “Marcados” e “Valseados”.  

 

O Grupo Feminino Cantares do Xarrama foi fundado no ano de 1990, distinguindo-se 

pela forte presença feminina, num total de dezoito vozes, que cantam o poeta 

Torranense Vicente Rodrigues. 

 

A Festa das Vindimas  em Palmela é um dos marcos de autenticidade do concelho, 

da qual faz parte o original ocortejo alegórico alusivo às vindimas. O cortejo parte do 

campo e desloca-se pelas ruas que foram devidamente engalanada para o receber. 

Encontra-se aqui tipificado os camponeses que transportam as uvas em cabazes, 

para posteriormente serem pisadas. Manda a tradição que o acto de pisar as uvas se 

realize numa lagariça colocada no cimo das escadas da Igreja de São Pedro, 

abençoando-se o mosto.  

 

3.2.8. SISTEMAS DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL  

Bairros Piscatórios  

Ao se abordar os sistemas de organização social presentes na região em análise 

deve-se, obrigatoriamente, destacar os antigos e pitorescos bairros piscatórios de 

Setúbal, dos quais o Bairro do Troino e o Bairro das Fontainhas são os mais 

representativos, pela sua associação à actividade piscatória e polos típicos trajes que 

aqui se podiam vislumbrar. 

 

O Bairro do Troino  era habitado principalmente por pescadores. Estes utilizavam 

um tipo de vestuário preparado para os rigores da actividade piscatória, consistindo 
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em camisolas fortes, calças de serrubeco com cinta preta e barretes grossos. O 

calçado componha-se de botas altas de cabedal até ao joelho, com solas de 

madeira. Nos dias de vendaval usavam um fato oleado e um chapéu de nome 

“sueste”.  

 

O descarregador de peixe usava calças de canga até aos joelhos, com uma corda 

com um nó corredio a servir de cinto. Na cabeça colocava um lenço vermelho e um 

grande chapéu de lona redondo de abas largas e altas. Sobre este chapéu 

encontrava-se uma rodilha, onde equilibravam a canastra de peixe. Uma 

peculiaridade associada a este chapéu, é o facto de todo o peixe que caía da 

canastra para dentro da sua aba, ser pertença do descarregador.  As mulheres deste 

bairro vestiam saias compridas e rodadas, com um avental que acompanhava o 

comprimento da saia, e por vezes um lenço de cambraia e capote. 

 

No extremo oposto da cidade, o Bairro das Fontainhas  apresenta distintas 

características. Os seus habitantes masculinos trajavam ceroulas atadas aos 

tornozelos, cinta preta, camisola grossa ou camisa de xadrez às cores, andando 

descalços ou com tamancos. Nos domingos e dias santos o seu traje consistia em 

numa calça preta, camisa com colarinho e gravata. 

 

As mulheres vestiam saias redondas de cor vermelhas e avental, blusas de 

diferentes cores, xaile e lenço solto. Na cabeça utilizavam uma sogra onde 

equilibravam a canastra de peixe ou marisco, bem como um alguidar de tremoços 

saloio ou uma bilha, quando iam à fonte. Aos domingos e dias santos, vestiam fatos 

bordados e mais ricos, mostrando muito ouro: cordões, medalhas, argolas. Na 

cabeça um lenço solto, florido e chapelinho. 
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ANEXOS 
 

Anexo I – Fichas do Património Arqueológico e Arqui tectónico 
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Anexo II – Fichas do Património Cultural – Câmara M unicipal de Palmela 

 

A caracterização das ocorrências patrimoniais inseridas no presente anexo baseia-se 

exclusivamente nos dados fornecidos pelo Serviço de Arqueologia da Câmara 

Municipal de Palmela, inserindo-se este levantamento no âmbito da actualização da 

Carta Arqueológica deste Município.  

 

As fichas de sítio apresentadas pretendem caracterizar e avaliar o potencial 

patrimonial das ocorrências, definindo, de igual forma, as medidas de diagnostico e 

protecção adequadas.  

 

O levantamento patrimonial do Município de Palmela deverá ser considerado como 

uma importante ferramenta de trabalho na gestão e organização da RNES, mais 

concretamente na preservação e protecção dos seus valores culturais. 

 

 
 

 



 

  

 

 
 



 

  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  



 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 
 
 



 

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  

 


